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  Negros não são descendentes de escravos: História e Ensino de História da Cultura 

Africana e Afro-Brasileira em duas escolas públicas da cidade de Parintins 

Liany Ribeiro Graça  

Geovana Gonçalves de Aguiar 

Universidade do Estado do Amazonas 

 

Resumo: O projeto de extensão “Negros não são descendentes de escravos: História e 

Ensino de História da Cultura Africana e Afro-brasileira em duas escolas públicas da 

cidade de Parintins” pretende contribuir para uma nova perspectiva de como a História 

da África e cultura Afro-brasileira deve ser abordada nas instituições de ensino, levando 

em consideração e destacando a rica herança cultural e social desses povos na formação 

do Brasil. Este projeto visa ser desenvolvido por acadêmicos do curso de Licenciatura em 

História da Universidade do Estado do Amazonas (UEA) do Centro de Estudos Superiores 

de Parintins (CESP) em parceria com as escolas, Tomaszinho Meireles – GM3 e Brandão 

de Amorim,  pertencentes a rede estadual do município de Parintins e tende a incentivar 

os alunos, como também os professores, a olhar para a história dos negros, que é 

negligenciada, através de metodologias educativas que instiguem a participação dos 

alunos a investigarem entrarem em contato com as histórias e memórias de africanos e 

Afro-brasileiros, ocultas durante séculos. Com um importante papel a desenvolver, o 

projeto “Negros não são descendentes de escravos”, vem trazer questões fundamentais 

que cada vez mais ganham destaques nos debates políticos e no ceio da sociedade, e 

sob uma nova perspectiva esses temas podem ser explorados de uma maneira que 

venha exaltar a história e cultura desses povos e o reconhecimento da identidade negra. 

Em seu trabalho sobre a temática Morais (2019) e Leite (2019) apontaram que se faz 

necessário valorizar as raízes de um país, compreendo sua significância para a história 

na criação de uma identidade individual, para que seja derrubada a barreira de 

preconceitos. 
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Uma história de mulheres negras nos livros didáticos: em busca de outras escritas e 

representações nos materiais do PNLD (2013-2023) 

Thaiane Sales Brandão 

Universidade Federal de Uberlândia 

 

Resumo: A promulgação da Lei 10.639/03- estabeleceu a obrigatoriedade do ensino de 

História da África e cultura Afro-brasileira na rede básica de ensino de todo o Brasil, 

transformando o campo educacional, sobretudo por que a lei evidenciou a falta de 

estudos e silenciamento do ensino voltado para o continente Africano e sua população. 

A ampliação da noção de diversidade na educação ocorreu no Brasil a partir da década 

de 1988, com a Constituição Cidadã que ressalta a obrigatoriedade de um ensino de 

História que explore as diversas culturas brasileiras. Portanto, o ambiente escolar 

precisou alterar o que se ensina e como se ensina. Baseado nessas descobertas 

históricas, a pesquisa proposta busca refletir sobre as representações de mulheres 

negras nos livros didáticos de História. O recorte temporal estabelecido são os anos de 

2013 e 2023, dois anos importantes para a educação das relações étnico-raciais. Busco 

investigar os lugares que o feminino negro ocupa nos livros didáticos do Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD) a partir das coleções História, Sociedade e Cidadania 

e Projeto Araribá – História resultando em visibilizar as mulheres negras. A pesquisa 

examinará os conteúdos e iconografia dos livros didáticos de História em relação ao 

ensino de História da África, cultura Afro-brasileira e as representações de mulheres 

negras.  

Palavras chaves: Livros Didáticos, Lei 10.639/03, Mulheres Negras. 
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Os efeitos do curso Transnegressão na formação das/os cursistas negras(os) 

Lucian Erlan Silva Domingues 

Astrogildo Fernandes da Silva Júnior 

Universidade Federal de Uberlândia 

 

Resumo: Esta pesquisa foi desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação 

da Universidade Federal de Uberlândia (PPGED/UFU), na Linha Saberes e Práticas 

Educativas. A investigação partiu do seguinte questionamento: Quais os efeitos do Curso 

TransNegressão na formação dos cursistas/professoras/es negras/os? A partir dessa 

questão delimitou-se o objetivo geral da pesquisa que consiste em analisar os efeitos do 

Curso TransNegressão na formação de professores, professoras e cursistas negras/os que 

concluíram o Curso. Como objetivos específicos buscou-se: i) refletir sobre o processo 

histórico vivenciado pelas(os) sujeitos negras(os) no Brasil e registrar o que dizem as/os 

participantes da pesquisa sobre o que é ser negra/o no Brasil; ii) analisar a proposta do 

Curso TransNegressão como possibilidade de formação para o acesso na pós-graduação; 

iii) analisar a avaliação que os cursistas que concluíram o Curso, na sua formação. O 

desenvolvimento da pesquisa inspirou-se no pensamento decolonial e afrodiaspórico. 

Em relação à metodologia optou-se por privilegiar a abordagem qualitativa de pesquisa 

educacional, por favorecer uma visão ampla do objeto estudado e envolvimento do 

pesquisador com a realidade social, política, econômica e cultural. Dialogando com 

questões amplas no decorrer da investigação, o estudo qualitativo pode oferecer além 

da ampliação dos olhares a busca e anseios aos questionamentos colocados em questão. 

Trata-se de uma investigação qualitativa e os dados foram obtidos por meio de 

entrevistas concedidas pelas(os) coordenadoras(es) e cursistas participantes do projeto 

TransNegressão. 
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Da luta à promulgação da Lei Federal nº 10.639/2003 

Lúcia Helena dos Santos Oliveira 

Universidade Federal de Uberlândia 

 

Resumo: Nessa apresentação abordarei os debates iniciais da minha pesquisa em 

andamento para o Trabalho de Conclusão de Curso, que tem por objetivo analisar o 

processo de tramitação da Lei Federal nº 10.639/2003, que altera a Lei de Diretrizes e 

Bases (LDB) tornando obrigatório o ensino de História Africana e Afro-brasileira no 

ensino básico, considerando os vários projetos de lei apresentados, com as suas 

modificações, os debates que ocorreram na Câmara dos Deputados, as influências 

políticas, até a chegada na configuração final da lei que foi promulgada. Partimos da 

compreensão de que a Lei nº 10.639/2003 é fruto da luta e reivindicações dos 

movimentos negros desde o início do século XX, em especial o Movimento Negro 

Contemporâneo (Pereira, 2013) que a partir da fundação do Movimento Negro Unificado 

– MNU, em 1978, passa a adentrar na política institucional, a fim de conquistar as suas 

demandas. Além disso, ao contextualizar esse processo em meio as políticas 

educacionais, nacionais e internacionais, tomamos como base o debate feito por 

Michael W. Apple (2002), que entende o currículo enquanto um ambiente de disputa, 

que parte de uma tradição seletiva que serve aos interesses de alguém, ou algum grupo. 

Revisitar os debates e processos que levaram a promulgação da lei que é considerada 

uma das grandes vitórias do Movimento Negro Contemporâneo torna-se cada dia mais 

relevante na história recente da política brasileira, e mundial, onde políticas de ações 

afirmativas, como as cotas, estão sendo revisadas, e muitas conquistas que eram vistas 

como consolidadas sofrem constantes ataques. Assim, a partir do debate de Nilma Lino 

Gomes (2017), que compreende o Movimento Negro como educador, percebemos a 

importância de retomarmos a lei após vinte anos de sua promulgação, para obtenção de 

tecnologias de luta, resistência e política. 

Palavras-chaves: Lei nº 10.639/2003; Movimento Negro Contemporâneo; Educação. 
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A Educação Patrimonial Na Cidade De Ituiutaba-MG: estratégias didáticas para a 

apropriação e significação dos bens culturais. 

Gabriel Silva Ribeiro 

Carlos Eduardo Moreira de Araújo 

Universidade Federal de Uberlândia 

 

Resumo: Nesta comunicação apresentaremos os resultados do projeto vinculado ao 

Programa de Extensão Integração Universidade Federal de Uberlândia/Comunidade – 

PEIC 2022 / 2023 intitulado “A Educação Patrimonial na cidade de Ituiutaba-MG: 

estratégias didáticas para a apropriação e significação dos bens culturais”. O objetivo 

principal do projeto foi intensificar o processo de apropriação dos bens culturais da 

região do Triângulo Mineiro pelos alunos e alunas das escolas públicas da cidade 

utilizando o Museu Antropológico de Ituiutaba (MUSAI) e as Praças Cônego Ângelo e 13 

de maio, como espaços privilegiados para o exercício da cidadania através da educação 

patrimonial. A lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96 

enfatiza, em seu artigo 26, que a parte diversificada dos currículos dos ensinos 

fundamental e médio deve observar as características regionais e locais da sociedade e 

da cultura, o que abre espaço para a construção de uma proposta de ensino voltada para 

a divulgação do acervo cultural dos estados e municípios. Da mesma forma, aderiu aos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), promovendo o ensino de História a partir de 

temas próximos à vivência dos estudantes. A execução do projeto envolveu uma série 

de ações, incluindo uma pesquisa em fontes jornalísticas no Centro de Pesquisa, 

Documentação e Memória do Pontal (CEPDOMP) e a produção de posts na rede social 

Instagram (@epci_ufu). A Educação Patrimonial desempenhou um papel central neste 

projeto, atuando como um instrumento de ""alfabetização cultural"" para os 

participantes. Isso permitiu que os alunos não apenas adquirissem conhecimento sobre 

a cultura local, mas também desenvolvessem a capacidade de interpretar e 

compreender seu contexto cultural. O projeto foi conduzido em várias etapas, desde a 

pesquisa, observação e registo até à exploração e apropriação de elementos culturais e 

patrimoniais locais. Essa abordagem procurou sensibilizar os educadores para a 

importância da preservação do patrimônio, elevando a autoestima das comunidades e 

dos indivíduos envolvidos. O Museu Antropológico de Ituiutaba (MUSAI) desempenhou 

um papel crucial durante a implementação do projeto, tornando-se o espaço principal 



 
para o aprendizado e a exploração dos estudantes do ensino fundamental. Os jovens 

tiveram a oportunidade de interagir com artefatos, documentos e exposições que 

retrataram a diversidade da cultura local. Essa abordagem prática e imersiva enriqueceu 

significativamente a experiência educacional dos participantes. Como resultado dessas 

ações, acreditamos que os participantes se tornarão cidadãos mais conscientes e 

comprometidos com a preservação e promoção de sua identidade cultural, contribuindo 

assim para o fortalecimento da herança cultural da região. 
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Conhecer as professoras negras do passado para a construção de uma educação 

antirracista 

Cristiane Kozlowsky Neves 

Isabela Bolorini Jara 

Universidade Federal Fluminense 

 

Resumo: Ao realizarmos um balanço da produção acadêmica sobre a história da 

presença e da atuação de professoras negras no magistério primário brasileiro, foi 

possível observar relevante avanço nos estudos da área de História da Educação. Com 

objetivo de analisar as pesquisas com o enfoque dos estudos voltados para essa 

temática, três bancos de dados foram selecionados: a Revista Brasileira de Educação 

(RBE), a Revista Brasileira de História da Educação (RBHE) e as teses e dissertações 

disponíveis na página do Programa de Pós-graduacão em Educação da Universidade 

Federal Fluminense. Nosso recorte cronológico inicial foram os trabalhos datados a 

partir dos últimos anos do século XIX e o marco final foram as pesquisas com recorte até 

os anos de 1920. De acordo com os estudos de Fonseca (2012) e Arantes, Gondra e 

Barros (2022), durante muito tempo a presença das populações negras na história da 

educação fora silenciada. Porém, o trabalho de Silva (2020; 2022), por exemplo, 

demonstra a potência que podem ter os estudos sobre professoras primárias negras que 

atuaram no passado, o que traz à tona a diversidade racial nas pesquisas da área. A 

pouca quantidade de estudos encontradas nos bancos de dados selecionados para a 

realização dessa pesquisa demonstra que ainda há muito trabalho para ser realizado 

acerca do professorado primário não branco que atuou no período que enfocamos. 

Maiores ainda são as lacunas se acrescentarmos a questão de gênero à equação. No 

entanto, os trabalhos analisados apresentam uma riqueza nas questões colocadas, 

fontes utilizadas e metodologias empregadas. São pesquisas que trazem um novo 

panorama para a história da educação, que permitem identificar nas mulheres e homens 

negros sujeitos históricos, protagonistas de suas vivências, capazes de aderirem aos 

projetos de escolarização não apenas na condição de alunas e alunos, mas também de 

professoras e professores. A área de História da Educação, além de ser um campo de 

pesquisa, também é uma disciplina para formação de professores no Brasil. Dessa 

maneira, a produção acadêmica que trata da população negra como agente nos 



 
processos de escolarização deve ser incluída como parte da formação na licenciatura. 

Em 2004, a partir da aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações Étnico-raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana 

foi deliberada a reformulação do currículo das Licenciaturas. Contudo, a inclusão das 

pesquisas sobre a relação das populações negras com o processo de escolarização no 

Brasil, no ensino de História da Educação, ainda é insuficiente (BARROS, 2022). É 

necessário que os estudos que demonstram o protagonismo negro como agentes dos 

processos educativos historicamente cheguem às graduandas e graduandos das 

licenciaturas. A construção da educação antirracista precisa de professoras e professores 

com conhecimento e acesso às pesquisas que contribuam para história da participação 

de homens e mulheres não brancos na sociedade brasileira. 
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Entre a Universidade e a Escola: Os impactos de um projeto de pesquisa em Ensino 
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Resumo: Esta apresentação tem como objetivo discutir os resultados da prática 

pedagógica que foi aplicado em seis turmas do 3º ano do Ensino Médio na Escola 

Estadual Prof.ª Alda Bernardo dos Santos Tavares, que se localiza no município Magé, em 

Piabetá, no Rio de Janeiro, em 2022. Tal prática teve por finalidade utilizar duas histórias 

em quadrinhos nas aulas de História, sendo: “Angola Janga” (2017), de Marcelo D´Salete, 

e “Jeremias - Pele” (2018), de Rafael Calça e Jefferson Costa. A intenção projeto foi 

propor uma atividade prática pedagógica que cumprisse as exigências da Lei 10.639/03, 

que inclui no currículo a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira” 

na Educação Básica, e do que está presente nas competências gerais 1, 3 e 9 da BNCC 

para o Ensino Médio, além das competências específicas das Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas 1 e 5.  
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Resumo: Esta comunicação tem como objetivo relatar uma experiência, ocorrida no 

Colégio de Aplicação da Universidade Federal de Uberlândia - ESEBA, através de um 

projeto desenvolvido pelo Núcleo Interdisciplinar História/Geografia do Programa de 

Residência Pedagógica/CAPES, em que foi proposto um momento de contação de 

histórias para os discentes do 1º e 2º período, durante a programação da Semana Preta 

em 2023. O evento Semana Preta é fruto do projeto "Construindo uma Escola 

Antirracista: Ingresso e Permanência na Educação Básica". Ele representa um 

encerramento deste projeto, tendo sua primeira edição ocorrido em 2022, seguida pela 

segunda edição em 2023. Durante essa semana os alunos se envolvem em uma série de 

atividades e diálogos que se concentram na temática do combate ao racismo e na 

promoção da igualdade racial, abordando questões relevantes de maneira adaptada e 

pedagógica. A intervenção baseou-se na realização de uma roda com as crianças e na 

narração do livro Cinderela e Chico Rei, de Cristina Agostinho e Ronaldo Simões Coelho 

- uma nova versão do conto clássico, em que Abioye, filha de reis africanos, vivia 

escravizada por uma família em Vila Rica e tem sua vida transformada após a intervenção 

de uma fada madrinha e seu encontro com Chico Rei.   Para elucidar e tornar a contação 

mais didática, foram utilizados alguns recursos lúdicos, como os personagens e objetos 

citados na história, sendo retirados de um baú conforme a passagem dos 

acontecimentos, de modo a contextualizar a história e trazer concretude ao que está 

sendo narrado. Em seguida, estabelecemos um momento para dialogar com as crianças 

sobre o que entenderam do livro e se já conheciam a Cinderela descrita na história, o 

que acharam diferente em relação a outras narrativas que possam ter escutado 

anteriormente, de modo a realizar uma troca de experiências. Ao final, apresentamos e 

contextualizamos o instrumento agogô e tocamos uma música com ele, a fim de que as 

crianças também pudessem tocá-lo para reproduzir a valsa do baile da Cinderela. A 

atividade foi fundamentada no cumprimento das leis 10.639/2003 e 11.645/2008, que 

estabelecem a obrigatoriedade do ensino da cultura afro-brasileira, africana e indígena 

no currículo escolar, abrangendo disciplinas como História, Artes e Literatura, a fim de 

promover a valorização das relações étnico-culturais. Além disso, é importante que 



 
crianças e adolescentes possuam acesso a situações que valorizem a negritude. As 

discussões do livro Construindo uma Educação Antirracista: Reflexões, Afetos e 

Experiências, produzido por parte do corpo docente da ESEBA, apontam a importância 

de falar sobre a representatividade do povo negro, como também observar e combater 

os estereótipos racistas do negro na sociedade e nos recursos educacionais. Assim, todas 

essas medidas são essenciais para promover o reconhecimento positivo sobre 

identidades da população negra, especialmente em um contexto em que a hegemonia 

cultural está associada à branquitude, tornando-se cada vez mais urgente a 

implementação de práticas pedagógicas subversivas e antirracistas. 
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